
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 57.375 - MG (2018/0102168-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSÉ MARIA PESSOA DE MELLO JÚNIOR 
ADVOGADOS : JANE MARIA RAJAO  - MG056573 

 HELENA MARIA TORRES DE RESENDE  - MG133104 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO E OUTRO(S) - 

MG046631 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS. 
DELEGAÇÃO NOTARIAL. TRIBUNAL DE JUSTIÇA MERO EXECUTOR. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. SEGURANÇA DENEGADA. RECURSO ORDINÁRIO 
PREJUDICADO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança em que o impetrante objetiva 
o direito de continuar a participar do concurso de remoção para outorga de 
delegações de notas e de registros do Estado de Minas Gerais, regido pelo Edital 
01/2016, apenas na fase de Exame de Títulos, sem submissão a concurso público.
2. O Tribunal a quo denegou a segurança. 
3. É firme o entendimento do STJ de que o Tribunal de Justiça não pode ser 
considerado autoridade coatora, quando mero executor de decisão do Conselho 
Nacional de Justiça. Nesse sentido: RMS 46.283/MG, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/9/2015; AgRg no RMS 39.695/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/12/2013; RMS 43.273/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/9/2013, e AgRg no 
RMS 49.840/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24/5/2016.
4. Assim, o Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais não pode ser 
considerado autoridade coatora. Nesse sentido, é parte ilegítima passiva.
5. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de junho de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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   HELENA MARIA TORRES DE RESENDE  - MG133104 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO E OUTRO(S) - 

MG046631 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto contra acórdão assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO PÚBLICO – 
REMOÇÃO CARTÓRIO – PREVISÃO EDITALÍCIA DE PROVAS E 
TÍTULOS – VINCULAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA 
DO DIREITO INVOCADO PELO IMPETRANTE – SEGURANÇA 
DENEGADA.

Em suas razões, a parte recorrente impetrante objetiva o direito de continuar a 

participar do concurso de remoção para outorga de delegações de notas e de registros do 

Estado de Minas Gerais, regido pelo Edital 01/2016, apenas na fase de Exame de Títulos.

Contrarrazões às fls. 164-169.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do apelo:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CARTÓRIO. CONCURSO PÚBLICO DE 
REMOÇÃO. PREVISÃO EDITALÍCIA DE PROVA OBJETIVA, 
DISCURSIVA, ORAL E DE TÍTULOS.

PRETENSÃO DE SUBMISSÃO EXCLUSIVA À PROVA DE 
TÍTULOS. IMPOSSIBILIDADE. EDITAL EM CONFORMIDADE COM A 
RESOLUÇÃO 81/2009 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL A QUO. MERO EXECUTOR. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRECEDENTES. PARECER 
PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO.

É o relatório.  
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 57.375 - MG (2018/0102168-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2018.     

Não merece prosperar a irresignação. 

Verifica-se que o impetrante objetiva o direito de continuar a participar do 

concurso de remoção para outorga de delegações de notas e de registros do Estado de Minas 

Gerais, regido pelo Edital 01/2016, apenas na fase de Exame de Títulos,, sem submissão a 

concurso público.

Conforme exposto no parecer do MPF:

Desse modo, a Resolução 81/2009 do CNJ, expedida em 
observância ao disposto artigo 236, § 3°, da Constituição Federal, é a norma que 
estipula que toda outorga de serventia extrajudicial, por ingresso, provimento ou 
remoção deverá ser submetida a concurso de provas e títulos.

Portanto, o ato administrativo impugnado trata-se apenas de mera 
execução de determinação constante na supramencionada resolução do Conselho 
Nacional de Justiça, de modo que, no polo passivo da demanda, deveria figurar o 
dito órgão.

Assim, na hipótese dos autos, o Egrégio Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais figurou como mero executor de decisão do Conselho Nacional de 
Justiça, motivo pelo qual não pode ser considerado autoridade coatora para fins 
de impetração mandamental.

Com efeito, a jurisprudência é pacífica no sentido de que a impetração contra 

mera execução derivada de determinação clara deve se dirigir ao Conselho Nacional de 

Justiça, estando configurada a ilegitimidade passiva ad causam.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CARTÓRIO. 
IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DA PRESIDÊNCIA QUE ANULOU 
PROVIMENTO ORIGINAL EM SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. 
AUTORIDADE COATORA. EXECUÇÃO DE DETERMINAÇÃO DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. VERIFICADO PELAS 
DATAS DOS ATOS ADMINISTRATIVOS E DAS PROVAS DOS AUTOS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRECEDENTES.

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão 
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monocrática que negou provimento ao recurso ordinário no qual se discute a 
legalidade de atos praticados por Presidente de Tribunal de Justiça em meio a 
debate sobre direito relacionado com manutenção de provimento em cartório de 
registro de imóveis.

2. Os agravantes reiteram que os atos da Presidência do Tribunal 
seriam datados de de 13.7.2009 (fl. 19-20), enquanto o efeito suspensivo ao 
recurso interposto ao Conselho Nacional de Justiça dataria de 10.7.2009 (fls. 
259-264), postulando assim como ilegal a atuação do TJ. Todavia, clarificam os 
autos que os atos atacados datam de 8.7.2009 (fls. 257-258), momento no qual 
não havia efeito suspensivo, ressoando licitude da Administração Judiciária por 
meramente executar determinação do Conselho.

3. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a impetração 
contra mera execução derivada de determinação clara deve se dirigir ao 
Conselho Nacional de Justiça, estando configurada a ilegitimidade passiva ad 
causam. Precedentes: AgRg no RMS 39.279/MA, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 9.10.2013; RMS 30.561/GO, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 20.9.2012; AgRg no RMS 30.921/GO, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 2.2.2011; RMS 
29.719/GO, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.2.2010; RMS 
29.896/GO, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; e RMS 
29.700/GO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.9.2009.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 39.695/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe 02/12/2013).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CARTÓRIO. 
CONCURSO DE REMOÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA EDITAL. 
PREVISÃO DE PROVAS E TÍTULOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
16 DA LEI 8.935/94. EDITAL PRODUZIDO EM ATENÇÃO À 
RESOLUÇÃO 81/2009 DO CNJ. PRESIDENTE DO TRIBUNAL. MERO 
EXECUTOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRECEDENTES.

1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
denegou a segurança em pleito mandamental contrário aos termos do edital do 
concurso de remoção em serventias extrajudiciais do Estado do Maranhão; 
alegam os recorrentes que o certame não poderia exigir a aferição por provas e 
títulos, devendo somente aferir titulação, em atenção ao art. 16 da Lei n. 8.935/94.

2. O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 
não pode ser considerado como legitimado para figurar no polo passivo do 
presente writ of mandamus, pois os termos do edital apenas reproduzem o 
consignado na Resolução n. 81/2009 do Conselho Nacional de Justiça, cuja 
observância é obrigatória.

3. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a impetração 
contra mera execução derivada de determinação clara deve se dirigir ao 
Conselho Nacional de Justiça. Precedentes: RMS 30.561/GO, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 20.9.2012; AgRg no RMS 30.921/GO, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 2.2.2011; RMS 
29.719/GO, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.2.2010; RMS 
29.896/GO, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; e RMS 
29.700/GO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.9.2009.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 39.279/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2013).

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. SUBSTITUTOS DESIGNADOS PARA A 
FUNÇÃO DELEGADA EM SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. TETO 
REMUNERATÓRIO. RESOLUÇÃO E ATOS NORMATIVOS DO CNJ. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MERO EXECUTOR. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
SEGURANÇA DENEGADA. RECURSO ORDINÁRIO PREJUDICADO.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por 
Ivana Rosário de Castilhos, ora recorrente, contra decisão proferida pelo Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ora recorrido, que determinou, através 
do Ato 005/2013-P, que os substitutos designados para a função delegada em 
serventias extrajudiciais perceberão remuneração máxima não superior a 90,25% 
do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

2. O Tribunal a quo denegou a segurança. 
3. O parecer do Parquet Federal exarado pelo 

Subprocurador-Geral da República Antonio Fonseca bem analisou a questão: "De 
início, vale registrar que o Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
carece de legitimidade passiva ad causam para responder como autoridade 
coatora, tendo em vista que a imposição do teto constitucional decorre da 
Resolução nº 80/2009, do Conselho Nacional de Justiça, sendo esse o órgão do 
qual se origina o ato coator. No mesmo sentido: RMS 49.213/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
02/02/2017." (fls. 502, grifo acrescentado).

4. In casu, como bem destacado pelo Ministério Público Federal 
no seu parecer, a imposição do teto constitucional decorreu da Resolução 
80/2009, e dos Ofícios-Circulares 25/CNJ/COR/2010 e 012/CNJ/COR/2013, do 
Conselho Nacional de Justiça, sendo o Ato 005/2013-P do Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul mera execução da decisão do CNJ.

5. É firme o entendimento do STJ de que o Tribunal de Justiça não 
pode ser considerado autoridade coatora, quando mero executor de decisão do 
Conselho Nacional de Justiça. Nesse sentido: RMS 46.283/MG, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/9/2015; AgRg no RMS 39.695/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/12/2013, RMS 43.273/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/9/2013, e AgRg no 
RMS 49.840/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24/05/2016.

6. Assim, o Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul não pode ser considerado autoridade coatora. Nesse sentido, é parte ilegítima 
passiva.

7. Diante do exposto, reconhece-se de ofício a ilegitimidade 
passiva do Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e denega-se a 
segurança, com amparo no artigo 6º, § 5º, da Lei 12.016/2009. No mais, julga-se 
prejudicado o Recurso Ordinário.

(RMS 53.106/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2017).
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Diante do exposto, reconhece-se de ofício a ilegitimidade passiva do 

Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul .

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0102168-2 RMS    57.375 / MG

Números Origem:  01636613120178130000  10000170163661001

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ MARIA PESSOA DE MELLO JÚNIOR 
ADVOGADOS : JANE MARIA RAJAO  - MG056573 

 HELENA MARIA TORRES DE RESENDE  - MG133104 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO E OUTRO(S) - MG046631 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Prova de Títulos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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